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O 
tema da nota de abertura desta edição, não era o que agora vou 
abordar e tal resultou de me impressionar com uma notícia que li 
hoje de manhã, que me fez mudar o rumo.
De facto, a leitura a que me refiro noticia que uma família britânica 

a viver em Portugal, morreu de Covid-19 depois de ter recusado a receber a 
vacina.
Esta família composta por quatro membros: o pai de 73 anos, a mãe de 65 e um 
filho de 40, que com eles vivia em Portugal e outro filho de 43 a viver a morar em 
Cardiff, no País de Gales, todos oriundos da África do Sul.
Foi este, que vive em Cardiff, de seu nome Francis Gonçalves, de profissão chef de 
cozinha, que relatou ao jornal britânico The Guardian, a desgraça que se abateu 
sobre a sua família, a perda da mãe, do pai e do irmão no espaço de uma semana, 
depois de os três se terem recusado a tomar a vacina por terem ficado assustados 
com a desinformação espalhada por activistas anti-vacina.
Apesar dos pais terem problemas de saúde pré-existentes, o caso do irmão sur-
preendeu-o por se tratar de alguém muito saudável: “Se não estava no ginásio ou 
a correr, estava a caminhar. Não ficava bêbado há 15 anos e tinha uma dieta de 
base vegetariana”, confessou.

No entanto, apesar do seu estilo de vida saudável, o irmão começou a sentir-se 
cansado, como se estivesse “cheio de peso”. A sua saúde, e a do pai, deterioraram-
-se de tal forma que ambos morreram antes de ele ter conseguido aterrar em 
Portugal. Quanto à mãe, que estava a lutar pela vida, tendo sido colocada em 
coma induzido, Gonçalves ainda foi vê-la ao hospital, completamente vestido com 
equipamento de protecção individual. Os três membros da família foram enterra-
dos num cemitério em Lisboa.
O sobrevivente, pretende agora que a morte da sua família sirva de aviso. “Eles 
foram apanhados em muita propaganda anti-vacinas. Alimenta-se de pessoas 
que têm medo e que caem na armadilha. A mensagem que quero passar é 
porque é que o Governo haveria de nos magoar ao dar a vacina? Qual é o 
propósito? Eu falei com muita gente com terror de levar a vacina e isso custa 
vidas”, adverte.
Em alguns países, existe cada vez mais o receio, de que o atraso na vacinação 
permita o aparecimento de novas variantes do vírus, ainda mais perigosas do que 
a variante delta.
Os movimentos que negam a doença, a vacina e se recusam a usar máscara, con-
tinuam activos e, em importantes países como, por exemplo, os EUA, a sua activi-
dade é intensa e influencia muitas pessoas.
Sendo a pandemia uma doença de carácter global, impõe-se um combate global, 
com vista à sua eliminação, sendo o negacionismo um aliado do vírus. 
Como vimos no caso aqui apresentado, o negacionismo anti-vacina, mata!    

O Director

O NEGACIONISMO
ANTI-VACINA MATA!
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A
o longo da história, as 
pessoas instalaram-se per-
to de rios, lagos e costas. 
Rios e riachos trouxeram 

água limpa e levaram o lixo. À me-
dida que a instalação de humanos 
crescia, também o uso de água lim-
pa e descarga de água poluída au-
mentava. A partir do século XVIII, as 
massas de água da Europa também 
começaram a receber poluentes da 
indústria.
Com os sistemas de esgotos, as 
águas residuais, as instalações de 
tratamento e a regulamentação dos 
poluentes provenientes da indústria 
e da agricultura, a Europa percorreu 
um longo caminho na redução das 
emissões para as massas de água. No 
entanto, a poluição da água conti-
nua a ser um problema, com a sobre-

-exploração, as alterações físicas e as 
alterações climáticas a continuarem 
a afetar a qualidade e a disponibili-
dade de água.

Um quadro misto - o estado 
das massas de água da Europa
Cerca de 88 % da utilização de água 
doce da Europa provém de rios e 
águas subterrâneas. O resto provém 
de reservatórios (cerca de 10 %) e la-
gos (menos de 2 %). Como qualquer 
outro recurso vital ou organismo 
vivo, a água pode ficar sob pressão. 
Isto pode acontecer quando a pro-
cura de água excede a sua oferta ou 
quando a poluição reduz a sua qua-
lidade.
O tratamento das águas residuais e a 
redução das perdas de azoto e fósfo-
ro provenientes da agricultura con-

duziram a melhorias significativas 
na qualidade da água. No entanto, 
de acordo com os dados mais recen-
tes da AEA, apenas 44 % das águas 
superficiais na Europa alcançam um 
bom ou elevado estatuto ecológico, 
em parte devido à poluição. A situa-
ção das águas subterrâneas da Euro-
pa é um pouco melhor. Cerca de 75 
% das  águas subterrâneas da Euro-
pa têm um “bom estatuto químico”.

Ambiente marinho ameaçado
A actual condição dos mares da Eu-
ropa - do Báltico ao Mediterrâneo - é 
geralmente pobre, de acordo com a 
avaliação das “mensagens marinhas 
II” da AEA. Apesar de alguns de-
senvolvimentos positivos alcançados 
através da cooperação regional, uma 
série de pressões provenientes de ati-

GARANTIR ÁGUAS LIMPAS PARA AS PESSOAS E 
PARA A NATUREZA

A água cobre mais de 70 % da superfície da Terra e é essencial para toda a vida no nosso planeta. De 
toda a água da Terra, 96,5 % está contida nos oceanos como água salgada, enquanto os restantes 3,5 
% são de água doce — lagos, rios, águas subterrâneas e gelo. Uma boa gestão deste recurso limitado e 
precioso é indispensável para o bem-estar das pessoas e da natureza.
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vidades humanas históricas e atuais 
poderia causar danos irreversíveis 
aos ecossistemas marinhos.
Além disso, o relatório da AEA sobre 
os contaminantes nos mares da Eu-
ropa  revelou que os quatro mares 
regionais da Europa têm um proble-
ma de contaminação em larga esca-
la, que vai de 96 % da área avaliada 
no Mar Báltico e de 91 % no Mar 
Negro a 87 % no Mar Mediterrâneo 
e de 75 % no Nordeste do Oceano 
Atlântico. O problema da contami-
nação é causado principalmente por 
produtos químicos sintéticos e me-
tais pesados originários de atividades 
humanas tanto em terra como no 
mar.
Do mesmo modo, o relatório do AEA 
sobre o enriquecimento de nutrien-
tes e a eutrofização nos mares da Eu-
ropa mostrou que a eutrofização em 
consequência das perdas de nutrien-
tes, principalmente da agricultura, é 
outro problema em grande escala, 
especialmente no Mar Báltico e no 
Mar Negro.
As actividades costeiras e marítimas, 
como a pesca, o transporte marí-
timo, o turismo, a aquicultura e a 
extração de petróleo e gás, causam 
múltiplas pressões sobre o meio ma-
rinho, incluindo a poluição. O lixo 
marinho está presente em todos os 
ecossistemas marinhos, com plásti-
cos, metais, cartão e outros resíduos 
acumulados nas margens, no fundo 
do mar e nas águas superficiais. Os 
navios e as atividades offshore tam-
bém causam poluição sonora suba-
quática, o que pode afetar negativa-
mente a vida marinha.

Combate à poluição da água 
- águas residuais e poluição 
difusa
Muito se tem feito em toda a Euro-
pa para permitir a recolha e o trata-
mento das águas residuais urbanas. 
De acordo com os dados da AEA, a 
maioria dos países europeus já reco-
lhia e tratava os esgotos ao nível do 
terciário da maior parte da sua po-
pulação até 2017. No entanto, em 
alguns países europeus, menos de 
80 % da população estava ligada a 

sistemas públicos de tratamento de 
águas residuais urbanas.
Entretanto, as infraestruturas exis-
tentes exigem manutenção e no-
vas pressões exigem investimentos 
substanciais, incluindo a adaptação 
às alterações climáticas, a melhoria 
das instalações de águas residuais 
e o combate a novas preocupações, 
como os medicamentos ou os cha-
mados produtos químicos móveis 
nas águas residuais.
Para além dos pontos de poluição 
provenientes da indústria e das es-
tações de tratamento de águas re-
siduais, as massas de água também 
sofrem de poluição difusa, por exem-
plo, dos transportes, da agricultura, 
da silvicultura e das habitações ru-
rais. Os poluentes que são libertados 
pela primeira vez para o ar e para o 
solo muitas vezes também acabam 
em massas de água.

Agricultura intensiva
A agricultura intensiva depende de 
fertilizantes para aumentar o ren-
dimento das culturas. Estes fertili-
zantes funcionam frequentemente 
introduzindo azoto, fósforo e outros 
produtos químicos no solo. O azoto 
é um elemento químico abundante 
na natureza e é essencial para o cres-
cimento das plantas.
No entanto, parte do azoto destina-
do às culturas não é recolhido pelas 
plantas. A quantidade de adubo apli-
cada pode ser superior à que a plan-
ta pode absorver ou não pode ser 
aplicada durante o período de culti-
vo da planta. Este excesso de azoto 

encontra o seu caminho em massas 
de água e aí impulsiona o cresci-
mento de certas plantas de água e 
algas num processo conhecido como 
eutrofização. Este crescimento extra 
esgota o oxigénio na água, tornan-
do-a inabitável para outras espécies 
animais e vegetais.
Os pesticidas utilizados na agricul-
tura visam proteger as culturas de 
pragas invasoras, garantindo o cres-
cimento das culturas. No entanto, 
estes efeitos podem ocorrer para 
além do objetivo pretendido, preju-
dicando outras espécies e reduzindo 
a biodiversidade. Muitas vezes, es-
tes químicos acabam em massas de 
água.

Plásticos na água - tamanho 
importa
Os plásticos tornaram-se parte in-
tegrante de quase todos os aspetos 
das nossas vidas, e a questão dos 
plásticos que entram nas nossas vias 
navegáveis, lagos e mares é dramáti-
ca e bem documentada.
Limpar lixo plástico visível dos rios, 
praias e até do mar ainda pode ser 
possível, mas, com o tempo e a ex-
posição à luz solar, os resíduos plás-
ticos fragmentam-se em pedaços 
cada vez menores, conhecidos como 
microplásticos e nanoplásticos. As 
estações de tratamento de águas 
residuais podem filtrar a maioria 
destas partículas minúsculas, mas 
as lamas restantes são muitas vezes 
espalhadas em terra, com partículas 
de plástico por vezes a serem lavadas 
em massas de água pela chuva. Estas 

COVID-19 e poluição da água

Uma menor actividade económica durante os bloqueios poderá con-
duzir a uma redução das emissões da indústria para a água, enquan-
to as emissões das escolas e dos locais de trabalho são susceptíveis de 
se deslocarem para as famílias. Pode haver menos stress da água em 
áreas específicas da Europa, dependendo dos impactos na agricultura 
e na produção de energia. A redução do turismo também poderá 
conduzir a uma redução das emissões para a água ao longo das cos-
tas europeias e noutros destinos turísticos.

Saiba mais: www.eea.europa.eu/post-corona-planet/explore.
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partículas mais pequenas dificilmen-
te são visíveis aos olhos e os seus im-
pactos na natureza e na nossa saúde 
ainda são mal compreendidos.
Muitos plásticos também são alta-
mente adsorventes, atraindo outros 
contaminantes. Tal como se nota no 
relatório da AEA sobre o estado dos 
mares da Europa, as concentrações 
de contaminantes em pedaços de 
microplásticos podem ser milhares 
de vezes maiores do que nas águas 
do mar ambiente. Isto expõe a vida 
marinha a químicos nocivos, que, 
por sua vez, podem acabar nos nos-
sos pratos.

Para a poluição da água zero
Nas últimas décadas, a Europa tem 
feito esforços significativos para me-
lhorar a qualidade da água, tratar as 
águas residuais e proteger habitats e 
espécies marinhas e de água doce. 
Hoje em dia, as políticas da UE abor-
dam um vasto leque de questões que 

afectam a água, tais como a água 
potável, as águas residuais urbanas, 
a qualidade das águas balneares, os 
plásticos de uso único, as emissões 
industriais e os produtos químicos 
perigosos. Os programas e legislação 
abrangentes, como a Directiva-Qua-
dro “Água” e a Directiva-Quadro re-
lativa à estratégia marinha, reforçam 
estes actos específicos da legislação 
da UE.
No entanto, os esforços para avançar 
para a poluição zero exigirão uma 
grande atenção à água como par-
te do plano de acção poluição zero 
do Green Deal Europeu, incluindo o 
objetivo de restabelecer as funções 
naturais das águas subterrâneas, das 
águas superficiais, das águas mari-
nhas e costeiras, do combate à po-
luição provocada pelos escoamentos 
urbanos e de novas preocupações, 
como os microplásticos e os produ-
tos químicos.
Como um dos componentes funda-

mentais do Green Deal europeu, a 
estratégia da fazenda para a forqui-
lha visa reduzir significativamente a 
utilização agrícola e o risco de pesti-
cidas químicos, a utilização de anti-
bióticos e fugas de fertilizantes para 
o ambiente, por exemplo através da  
gestão integrada de pragas e de um 
plano integrado de ação de gestão 
de nutrientes. A estratégia da UE 
para a biodiversidade 2030 também 
apoia objectivos semelhantes.
Para ajudar a resolver o problema dos 
plásticos, a UE já propôs uma estraté-
gia para os plásticos, que visa “trans-
formar a forma como os produtos 
são concebidos, produzidos, utiliza-
dos e reciclados na UE”. Entretanto, 
as atitudes dos consumidores estão 
a mudar e as inovações significam 
que alguns itens anteriormente fa-
bricados a partir de plásticos podem 
agora ser produzidos a partir de celu-
lose provenientes de papel reciclado, 
têxteis, plantas ou algas.   

Estado da água na Europa

O tratamento das águas residuais e a redução das fugas de nutrientes da agricultura conduziram a melhorias 
significativas na qualidade da água na Europa. No entanto, muitas das massas de água doce da Europa con-
tinuam a não estar bem e o estado dos mares da Europa é geralmente pobre, em parte devido à poluição.

Fontes:  Avaliação da água do AEA 2018; Relatório do AEA - Mensagens marinhas II;  Relatório do AEA - Estado dos mares da 
Europa; Infográfico AEA.
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A 
transição energética faz-se 
não apenas com a descar-
bonização da produção de 
electricidade, mas também 

com a electrificação do nosso consu-
mo.
A mobilidade eléctrica, uma das gran-
des apostas da EDP, é um dos melho-
res exemplos neste sentido.

A transição energética é uma 
tendência ou é já uma reali-
dade consolidada?
A transição energética está longe de 
ser uma realidade consolidada. Há 
pessoas que falam muito deste tema, 
mas que não têm bem claro o que sig-
nifica em concreto.
Sabemos que a transição energética 
passa por deixarmos de usar combus-
tíveis fósseis. E a alternativa, as reno-
váveis eléctricas, são as renováveis de 
maior escala e de custo mais baixo. O 
nosso consumo de electricidade sobre 
o total do consumo energético é de 
22%. Quer isto dizer que se nós des-
carbonizarmos por completo toda a 

produção de electricidade, só descar-
bonizaremos 22% da economia.
Há 30 anos, a electricidade pesava 
18% do consumo energético. Ora, 
para conseguirmos ter uma descar-
bonização de 95% em 2050, temos 
de ter cerca de 70% de electrificação. 
Reparem bem no desafio:
em 30 anos, passámos de 18% para 
22%; e nos próximos 30 anos vamos 
passar de 22% para 70%. Ou seja, a 
transição energética é mais que re-
nováveis. O importante na transição 
energética é alterar a forma como 
consumimos energia.

E como é que isso se faz?
A mobilidade eléctrica é o exemplo 
mais simples e extraordinário do que 
significa mudar de um combustível 
fóssil para electricidade produzida de 
forma renovável.
Quando passamos de um carro tér-
mico (combustíveis fósseis) para um 
carro eléctrico reduzimos cerca de três 
a quatro vezes o nosso consumo de 
energia. Portanto, não é só uma ques-

tão de mudar o consumo de combus-
tíveis fósseis para renováveis.
Quando transitamos para a electrici-
dade também aumentamos a nossa 
eficiência energética. Depois é mais 
fácil, também, de descarbonizar. Se 
consumirmos menos energia será ne-
cessário ter menos renováveis para fa-
zer exactamente a mesma coisa que 
se estava a fazer antes.

O consumo eléctrico é 	
sempre o mais racional?
Um motor eléctrico consome, por 
exemplo, muito menos que um motor 
térmico. Ao contrário do que pen-
samos, um motor térmico é muito 
pouco eficiente: em cada 5 litros que 
gastamos, apenas 1 litro é que vai 
para as rodas; o resto é perdido em 
calor. Esse é o grande paradoxo. Te-
mos de electrificar o nosso consumo, 
pois, ao fazê-lo, estamos a contribuir 
para que seja totalmente isento de 
emissões e, ao mesmo tempo, a re-
duzir de forma significativa o consu-
mo total de energia.

TEMOS DE ALTERAR A FORMA 			 
COMO CONSUMIMOS ENERGIA
Entrevista a António Coutinho - Administrador da EDP Comercial (in footprint)
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A mobilidade eléctrica ainda 
é uma coisa só para alguns 
ou já é acessível para todos?
Prevê-se que já em 2022/23 um car-
ro eléctrico possa custar tanto como 
um carro térmico. Se observarmos a 
realidade actual, isso já acontece de 
certa forma. Se tivermos em conta os 
custos totais (custos de aquisição e 
utilização), possuir um carro eléctrico 
pode ser mais económico do que ter 
um térmico. Apesar de ainda haver 
algum caminho a percorrer, a mo-
bilidade eléctrica vai democratizar-se 
e acabar por ser a decisão natural de 
qualquer cliente.
No que diz respeito a Portugal, a que-
da de venda de veículos térmicos pelos 
efeitos da Covid-19 foi acompanhada 
por um crescimento de venda de veí-
culos eléctricos. Somos já o 5.º país, na 
Europa, onde os veículos eléctricos ti-
veram uma maior penetração, estando 
a Noruega na liderança deste processo.

Por que estamos tão bem 	
posicionados?
Porque os portugueses geralmente 
aderem bem a novas tecnologias, es-
tão sempre na frente. O número de 
modelos existentes ainda é relativa-
mente reduzido (pouco mais de vin-
te), mas nos próximos dois, três anos 
iremos registar uma subida na ordem 
de uma centena de novos modelos.
As próprias marcas estão a massificar 
este processo, dando mais opções de 
escolha, preços mais baratos, melho-
res incentivos de natureza fiscal e uma 
rede de carregamentos mais ubíqua, 
pelo que é um processo que vai natu-
ralmente fazendo o seu percurso.

A escassez de postos de 	
carregamento ainda continua 
a ser uma barreira para se 
democratizar o uso de carro 
eléctrico?
A EDP está, neste momento, a fazer 
um trabalho conjunto com outros par-
ceiros no sentido de, num curto espa-
ço de tempo, poder anunciar às pes-
soas a confiança de que há postos de 
carregamento espalhados que a, qual-
quer momento, podem ser utilizados 
para carregar o seu veículo. Nesse 

sentido, decidimos perceber como era 
a jornada do cliente eléctrico, come-
çando pelo momento antes da aquisi-
ção do carro eléctrico. O que fizemos 
foi começar a desenvolver produtos e 
serviços que interessavam para cada 
etapa da jornada, tentando perceber 
e endereçando os pain points dos 
clientes, para que, de facto, este pro-
cesso de transição seja o mais fluido, 
fácil e célere possível.

Já há alguma novidade 		
a partir desse estudo?
Uma das coisas que fizemos, e para a 
qual já ganhámos vários prémios e reco-
nhecimento internacional, foi desenvol-
ver uma aplicação que as pessoas po-
dem descarregar no telemóvel. Esta app 
EV.X detecta quando está num carro e 
imediatamente percebe como é que se-
ria a experiência do cliente se estivesse a 
usar um carro eléctrico; é quase um as-
sistente pessoal. Ao verificar os percur-
sos que fazemos e até a nossa própria 
forma de conduzir, a app informa a pes-
soa de quantos quilómetros fez, se teria 
de carregar ou não o carro e quando, o 
que esta poupa ao fim de um mês, a re-
dução de emissões que significaria ou o 
equivalente ao número de árvores pou-
padas. É toda uma experiência digital.

Esse tipo de apps, levantam 
sempre questões relativamente 
à privacidade dos dados? 
Como está a ser gerida essa 
questão?
Temos tudo preparado de uma for-
ma estrutural. Nós não temos acesso 

aos percursos exactos que os clien-
tes fazem.
Apenas acedemos a manchas de 
pontos, para perceber quais são as 
zonas mais críticas. Essa informação 
é-nos muito útil porque é a forma 
de percebermos onde vamos colocar 
mais postos de carregamento, por 
exemplo. É uma maneira não só de 
dar informação aos futuros utilizado-
res, como também de adquirir dados 
que, sendo anónimos, nos permitem 
servir melhor esses consumidores.

Somos a única empresa 
portuguesa a fazer parte 
do compromisso EV100 do 
The Climate Group, que 
junta multinacionais que 
estão a apostar na transição 
para a mobilidade eléctri-
ca. Considera que a EDP é 
um exemplo para as outras               
empresas?
Não gosto de falar das outras empre-
sas, gosto sim de falar do que esta-
mos a fazer.
Acho que nós, como empresa, sem-
pre nos posicionámos por fazer aqui-
lo que achamos que devemos fazer 
e é isso o que nos deve orgulhar. Foi 
isso que nos fez conseguir anteci-
par alguns movimentos de mercado, 
como seja por exemplo a liderança 
nas renováveis. Se formos sempre 
followers, não antecipamos coisa 
nenhuma. E a EDP tem conseguido, 
com a sua dimensão e muito para lá 
da sua dimensão, antecipar o mer-
cado.   
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A
o nível europeu, tem-se 
registado uma crescente 
promoção da utilização 
das fontes renováveis, fri-

sando a importância de modelos de 
autoconsumo de energia renovável. 
Neste contexto, têm sido aprovados 
leis e regulamentos nos diversos paí-
ses europeus a introduzir o conceito 
de autoconsumo colectivo, que se di-
ferencia do autoconsumo individual 
e da pequena produção, por permitir 
juntar um ou mais pontos de produ-
ção e de consumo, desde que estes se 
encontrem em relação de vizinhança.
À luz deste novo regime, a EDP criou 
o produto “Bairro Solar” para Portu-
gal e Espanha, criando comunidades 
de energia. Este produto reforça, mais 
uma vez, a posição da EDP como lí-
der da transição e o compromisso de 
atingir 90% da produção através de 
energias limpas, anunciado no Plano 
Estratégico.
Um Bairro Solar vai permitir aproveitar 
espaço de telhado disponível de um 
determinado edifício para a instalação 
de painéis solares que vão alimentar 
o consumo daquele local, designado 

por Produtor, mas também outros 
consumidores inseridos na sua vizi-
nhança, designados por Vizinhos. Os 
Bairros Solares permitem assim que fa-
mílias e empresas sem espaço ou con-
dições para a instalação de painéis so-
lares, possam consumir energia solar.
Em Portugal, o conceito de vizinhança 
não foi ainda concretizado pela ERSE, 
tendo anunciado que irá avaliar caso 
a caso durante os próximos meses. No 
caso de Espanha, foi definido um raio 
de 500m do edifico produtor.
A EDP assume o investimento e manu-
tenção dos Bairros Solares. 
A electricidade consumida provenien-
te dos painéis solares é vendida com 
desconto (versus tarifário tradicional), 
tanto aos Produtores como aos Vizi-
nhos. Adicionalmente, a EDP compro-
mete-se a gerir a comunidade, iden-
tificando e angariando Vizinhos para 
cada Bairro Solar.
Qualquer empresa, condomínio ou 
proprietário de uma moradia poderá 
tornar-se num Produtor, desde que 
tenha espaço disponível no telhado 
para uma instalação solar com uma 
potência superior às suas necessida-

des de autoconsumo. No caso de não 
se enquadrar nas condições necessá-
rias à instalação do equipamento so-
lar, poderá tornar-se num Vizinho.
Para além de tornar o consumo de 
energia mais sustentável, existem 
também benefícios económicos para 
os clientes, uma vez que, sem qual-
quer necessidade de investimento, 
estes terão poupanças que rondam os 
40% na energia consumida, no caso 
dos Produtores, e de 20%, no caso 
dos Vizinhos.
A EDP tem como ambição criar cerca 
de 15.000 bairros solares pelo país, 
correspondentes a 150 megawatts 
nos próximos cinco anos. “Já temos 
cerca de 90 megawatts de instalações 
solares em clientes em Portugal e, 
muitas vezes, se a Empresa amplias-
se um pouco a sua instalação, podia 
alimentar a comunidade à volta”, ex-
plica Vera Pinto Pereira, CEO da EDP 
Comercial. Além disso, esta lógica 
“dá uma resposta muito positiva os 
condomínios” que, até agora, tinham 
no autoconsumo individual apenas a 
possibilidade de partilhar consumos 
comuns, como os elevadores.”  

COMUNIDADES DE ENERGIA
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A 
ENIDH - Escola Superior 
Náutica Infante D. Henri-
que, seguindo uma polí-
tica que merece o nosso 

aplauso, celebrou recentemente 
mais dois protocolos com duas en-
tidades do sector com vista a pos-
sibilitar os indispensáveis estágios 
aos seus alunos de forma a concluir 
os Cursos e obter a sua certificação 
para embarque.
Estes protocolos celebrados entre 
a ENIDH com a empresa PROMAR 
Shipping por um lado e com o IPMA 
- Instituto Português do Mar e da At-
mosfera, por outro, são formas de 
cooperação entre as várias entidades 
e que cumpre o objectivo imediato 
de facilitar os estágios aos diploma-
dos pela Escola.
No caso do IPMA, é facilitado o em-
barque de praticantes da ENIDH, no 
seu Navio de Investigação (NI) “Má-
rio Ruivo”, contando com a supervi-
são da tripulação do navio.
Estes tripulantes constituem no-
vos elementos da comunidade da 
economia azul e demostram outras 
facetas do navio “Mario Ruivo” na 
formação em contexto de trabalho 
dos alunos que escolhem a ENIDH 

para manter bem viva a tradição dos 
marítimos portugueses.
O protocolo entre o IPMA e a ENIDH 
tem por objetivo promover ativida-
des de cooperação que reforcem 
interesses mútuos, nomeadamente, 
na realização de ações de formação 
profissional, estágios de estudantes e 
diplomados, conferências, colóquios 
e seminários.
Atualmente, e até meados de agosto, 
decorre a bordo do “Mário Ruivo” a 
campanha de sismologia marinha 
“UpFlow”, liderada pela investigado-
ra Ana Ferreira do University College 
London (UCL), num financiamento 
do European Research Council (ERC) 
de cerca de 2,8 milhões de euros, e 
que resulta de uma parceria entre a 
UCL e o IPMA.
No âmbito da sua missão enquanto 
laboratório de Estado para os domí-
nios do Mar e da Atmosfera, o IPMA 
empenha-se na promoção de parce-
rias e ações de partilha de conheci-
mento com universidades nacionais 
e internacionais, centros de investiga-
ção e entidade públicas ou privadas, 
com o intuito de contribuir para o 
desenvolvimento económico e social, 
assim como para a segurança coletiva.

Estes estágios acabam por ser enri-
quecidos com o contacto que os Pra-
ticantes naturalmente terão com os 
cientistas e com os trabalhos científi-
cos que ali se desenvolvem.
No caso da PROMAR, já foram rea-
lizados oito embarques de pratican-
tes na frota da PROMAR a operar na 
África Ocidental.
A PROMAR pretende formar oficiais 
especializados na indústria petrolí-
fera offshore de modo a posterior-
mente integrá-los nas tripulações dos 
seus navios.
Da lista de 8 praticantes que têm es-
tado embarcados, 2 são de Pilotagem 
e 6 de Engenharia de Máquinas Ma-
rítimas.
A empresa pretende continuar a 
aposta no recrutamento de pratican-
tes da ENIDH tendo em vista aumen-
tar o contingente de oficiais portu-
gueses nos navios da empresa.
Em outro artigo que publicamos nes-
ta secção pode verificar-se que está 
a haver uma falta de tripulantes, 
nomeadamente oficiais, onde a ne-
cessidade para os próximos anos an-
dará pelos 27.000. O que nos leva a 
concluir que a PROMAR também tem 
uma visão correcta.    

DIPLOMADOS DA ENIDH ESTAGIAM EM 
NAVIOS DA PROMAR SHIPPING E DO IPMA
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M
uitas vezes sem se dar 
por isso, por não ser 
assunto muito realçado 
pelos órgãos de comu-

nicação social, que preferem as más 
notícias, os nossos empreendedores 
vão fazendo o seu caminho, com 
algumas quedas, mas com determi-
nação e força para se levantarem e 
continuarem a caminhar até obterem 
os seus objectivos.
A grande maioria do nosso tecido 
empresarial é da dimensão de pe-
quenas ou microempresas, que são 
criadas e percorrem toda uma vida 
sem grande evolução. Todavia, há 
outras, que começando micro, se de-
senvolvem, de forma mais ou menos 
rápida, atingindo dimensão e impor-
tância internacional, é o caso da Fee-
dzai, a qual tendo começado como 
pequena startup, criada em Coimbra 
em 2008, foi há dias notícia por ter 
alcançado a dimensão de unicórnio.
De facto, a Feedzai, tendo levado a 
cabo uma nova ronda de investimen-
to, conseguiu mais 200 milhões de 
dólares e, com isso, ultrapassou na 
avaliação empresarial a fasquia dos 

1000 milhões de dólares, o que lhe 
confere o estatuto de “unicórnio”.
A Feedzai é uma empresa tecnológi-
ca que ajuda outras a prevenir o ris-
co de fraude ou crime associado às 
transacções online, designadamente 
pagamentos. Para isso, recorre à in-
teligência artificial e ao machine-lear-
ning para detectar indícios de proble-
mas e propor correcções. Desenvolve 
tecnologia para protecção de dados 
e combate à fraude em transacções 
financeiras, podendo inclusivamente 
sinalizar operações mais complexas 
como lavagem de dinheiro. 
Por exemplo, pode acompanhar um 
pagamento online através de um 
cartão de crédito (imagine-se uma 
compra) para tentar perceber se é 
o dono ou alguém criminoso quem 
está a usar aquele cartão bancário. 
Isso pode ser feito, por exemplo, ana-
lisando o perfil do utilizador, o tipo 
de compras e os locais onde mais 
usualmente aquele cartão é usado. 
Sempre que existe uma nova tran-
sacção, e se esta se distanciar muito 
do perfil ou comportamento típico, 
a inteligência artificial detecta essa 

anomalia e sinaliza-a como poten-
cial fraude. No portefólio de clientes 
estão empresas de grande dimensão 
que totalizam 800 milhões de clien-
tes em 190 países. Entre eles estão 
grandes bancos mundiais, como o 
Santander e o Citigroup.
Segundo a empresa, “metade da po-
pulação do Reino Unido e do Canadá, 
bem como quatro dos cinco maio-
res bancos da América do Norte”, é 
protegida pelas soluções da Feedzai. 
“Sempre que alguém abre uma con-
ta bancária, transfere dinheiro ou 
faz um pagamento com um equipa-
mento móvel, está a trabalhar com a 
transparência, a conveniência e com 
a protecção em três milissegundos 
ou menos – tudo possível graças à 
nossa plataforma.”
Esta ronda de investimento foi lide-
rada pela KKR, uma sociedade de in-
vestimento, que já, em 2018, tinha 
investido noutro “unicórnio” portu-
guês, a Outsystems.
O capital agora angariado apoiará “a 
expansão global da companhia” que 
o CEO, Nuno Sebastião, pretende 
acelerar.   

DE STARTUP A UNICÓRNIO 				  
– FEEDZAI É A QUARTA EMPRESA 			 
PORTUGUESA A OBTER O ESTATUTO
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U
m estudo, publicado recen-
temente prevê que dentro 
de cinco anos haverá uma 
escassez de marítimos para 

tripular os actuais navios mercantes, 
podendo levar a um aumento dos ris-
cos para as cadeias de abastecimento 
global.
A imposição de quarentenas e proibi-
ções de entrada a cidadãos ou visitan-
tes das áreas mais afectadas, graças à 
pandemia de Covid-19, teve um efei-
to que só agora foi analisado: cerca 
de 200 mil marítimos ficaram retidos 
nos navios.

Além disso, com o recente aumen-
to de casos na Ásia, provocado pela 
nova estirpe Delta altamente conta-
giosa – detectada pela primeira vez 
em Dezembro, na Índia, e já presente 
em mais de 100 países – muitos países 
viram-se obrigados a cortar o acesso 
aos marítimos, impedindo assim a 
rendição dos, cerca de 100.000 ma-
rítimos que se encontravam a bordo.
No estudo, divulgado o mês passado, 
pelas associações comerciais BIMCO 
e a Câmara Internacional de Trans-
porte Marítimo (ICS sigla do inglês), 
estimou-se que apenas 1,89 milhões 

de trabalhadores marítimos estão a 
operar um total de mais de 74 mil 
navios na frota mercante global, um 
número muito reduzido, em grande 
parte devido à pandemia, o que está 
a provocar um debate na indústria do 
transporte marítimo. Esta escassez de 
tripulações põe em risco o forneci-
mento de mão-de-obra esperado para 
os próximos anos.
Este relatório da Seafarer Workforce, 
que veio substituir o relatório anterior 
(A Oferta e Procura Globais para os 
Marítimos, de 2015) prevê, com base 
em projecções de crescimento do co-

GRANDE DÉFICE DE MARÍTIMOS 				  
PARA A FROTA MUNDIAL

Não há marítimos que cheguem para os navios mercantes e esta escassez está “a empurrar 
as cadeias de abastecimento para um ponto de ruptura”
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mércio marítimo, que seriam neces-
sários mais 89.510 oficiais até 2026. 
Neste relatório é ainda destacado um 
défice actual de cerca de 26.240 Ofi-
ciais certificados, e uma procura de 
marítimos que ultrapassou a oferta, 
em 2021.
Segundo o secretário-geral da ICS, 
Guy Platten, “estamos muito além da 
rede de segurança de excedentes de 
mão-de-obra que protege o forneci-
mento mundial de alimentos, com-
bustível e medicamentos”, e, para 
que a situação não piore, o relatório 
salienta a importância de recrutar e 
manter trabalhadores marítimos.
“Sem uma acção urgente dos gover-
nos, o número de marinheiros vai ficar 
esgotado”, sublinhou Platten, acres-
centando que devia ser dada priori-
dade de vacinação aos “trabalhadores 
de transporte essenciais”, visto que 
apenas 20% dos marinheiros de todo 
o mundo foram vacinados contra a 
Covid-19.

“Combinado com um aumento da 
procura de mão-de-obra, isto está a 
empurrar as cadeias de fornecimen-
to globais para o ponto de ruptura”, 
acrescentou.
Tendo em conta que a maioria dos 
marítimos vem de países como as Fi-

lipinas, Indonésia e Índia, que têm 
acesso limitado às vacinas contra a 
Covid-19, o secretário-geral refere 
que “se não existir uma acção rápida 
a nível nacional”, a cadeia de abaste-
cimento vai atravessar uma fase de 
grande instabilidade.   
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Destaques da reunião:
•	 Medidas técnicas e operacionais 

(EEXI, CII e SEEMP) para reduzir a in-
tensidade de carbono do transporte 
marítimo internacional, incluindo 
guias orientadoras de apoio;

•	 Proibição da utilização e transporte 
de combustível pesado (HFO) por 
navios navegando em águas do 
Árctico;

•	 Proibição da utilização do biocida 
cibutryne em sistemas anti-incrus-
tação. 

O MEPC 76 adoptou altera-
ções aos seguintes instru-
mentos mandatórios da IMO: 
Anexo VI da MARPOL, introduzindo 
medidas técnicas e operacionais obri-
gatórias baseadas em objectivos para 
reduzir a intensidade de carbono do 
transporte marítimo internacional, as 
quais incluem:
•	 O Índice de Eficiência Energética 

Existente dos navios (EEXI), aplicá-
vel a partir do primeiro inquérito 
anual, intermédio ou de renovação 

do IAPP após 1 de Janeiro de 2023
•	 O Plano de Gestão da Eficiência 

Energética dos Navios (SEEMP), se-
gundo o qual um SEEMP aprovado 
deve ser mantido a bordo a partir 
de 1 de Janeiro de 2023 

•	 O indicador operacional de inten-
sidade de carbono (CII) avaliação, 
que produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2023

Além disso, as alterações incluem uma 
opção para excluir as barcaças não 

ACTUALIZAÇÕES IMO: COMITÉ DE PROTEÇÃO 
DO AMBIENTE MARINHO – MEPC 76

A 76.ª sessão do Comité de Protecção do Ambiente Marinho (MEPC 76) realizou-se remotamente com 
uma agenda limitada de 10 a 17 de Junho de 2021. O MEPC 76 adoptou medidas técnicas e operacio-
nais para reduzir a intensidade de carbono do transporte marítimo internacional, com efeitos a partir 
de 2023. As medidas incluem o Índice de Eficiência Energética Existente (EEXI), o Plano de Gestão da 
Eficiência Energética dos Navios (SEEMP) e o sistema de classificação do Indicador de Intensidade de 
Carbono (CII).
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tripuladas e não autopropulsionadas 
dos requisitos de inquérito e certifica-
ção tratados nos Anexos I e IV. 
As alterações entrarão em vigor em 1 
de Novembro de 2022 e foram apro-
vadas como um novo Anexo VI conso-
lidado da MARPOL.
Anexo I da MARPOL - proibição da 
utilização e transporte de combustível 
pesado (HFO) por navios navegando 
em águas do Árctico, que será apli-
cada a partir de 1 de Julho de 2024, 
com algumas excepções para alguns 
navios específicos cuja aplicação das 
medidas ficará para mais tarde.
Convenção AFS - foram incluídos con-
troles sobre o biocida cibutryne e um 
parágrafo operativo relativo à emissão 
e renovação do Certificado Interna-
cional (IAFSC), estabelecendo datas 
para estas alterações, com início a 1 
de Janeiro de 2023.

Organismos marinhos nocivos 
nas águas de lastro
Devido a restrições de tempo nesta 
sessão, foram adiados os trabalhos 
sobre gestão da água de lastro para 
o MEPC 77.

Poluição atmosférica	
e eficiência energética
Índice de Design de Eficiência 
Energética – o MEPC 76 concor-
dou em progredir no trabalho sobre 
o conceito de Shaft/Engine Power 
Limitation para aplicar também ao 
quadro EEDI para novos navios, ten-
do em vista a finalização no MEPC 77 
em Novembro de 2021.
O MEPC 76 aprovou alterações às 
orientações para a determinação da 
potência mínima de propulsão para 
manter a manobrabilidade dos na-
vios em condições adversas. As alte-
rações incluem alterações à definição 
de condições climáticas adversas e 
um novo método mínimo de avalia-
ção da potência. 
O MEPC 76 actualiza Interpretações 
Unificadas que clarificam as datas 
relativas à fase 2 e 3 da EEDI para 
“novos navios”, como alterações à 
Circular MEPC.1/Circ.795/Rev.4.
Código Técnico NOx – o MEPC 76 
aprovou Interpretações Unificadas 

ao Código Técnico NOx 2008, clari-
ficando requisitos para testes e certi-
ficação de motores com sistemas de 
redução catalítica selectiva (SCR).
Devido a restrições de tempo nesta 
sessão, os trabalhos adicionais so-
bre poluição atmosférica e eficiên-
cia energética foram adiados para o 
MEPC 77 em Novembro de 2021.

Redução das emissões de GEE 
Foram adoptadas directrizes téc-
nicas para o EEXI, CII e SEEMP 
sobre os resultados do ISWG-GHG 
8 realizados duas semanas antes do 
MEPC, foram adoptadas orientações 
técnicas para o EEXI e o CII. 
A decisão-chave foi o estabelecimen-
to de factores de redução para o CII. 
Com 2019 como o ano base das li-
nhas de referência, o factor de redu-
ção define o ponto médio da banda 
de classificação C para cada ano. As 
taxas de redução do CII deverão au-
mentar 1 ponto percentual (pp) por 
ano para 2020-2022, seguindo-se 2 
pp por ano para 2023-2026. As tari-
fas para 2027-2030 serão decididas 
no âmbito da revisão a concluir até 1 
de Janeiro de 2026.
Os factores de redução, com referên-
cia a 2019, são os seguintes: 2023 
– 5%; 2024 – 7%; 2025 – 9%; 2026 
– 11%; e 2027-2030 para ser deci-
dido.
Os restantes trabalhos serão rea-
lizados através de um Grupo de 
Correspondência reportando ao 

MEPC 78 em 2022, e inclui:
•	 Orientações para o desenvolvi-

mento de um Plano de Gestão da 
Eficiência Energética dos Navios 
(SEEMP);

•	 Orientações relativas aos factores de 
correcção de determinados tipos de 
navios, perfis operacionais e/ou via-
gens para os cálculos do CII (G5)v;

•	 Orientações relativas aos proces-
sos de auditoria e verificação do 
SEEMP, incluindo para os navios 
obrigados a desenvolver um plano 
de acções correctivas (PCA)v;

•	 Desenvolvimento de possíveis pa-
râmetros e modelos para a elabo-
ração, verificação e apresentação 
de dados para ensaio de CIIs de 
navios individuais numa base vo-
luntária;

•	 Várias outras orientações, por 
exemplo, procedimentos de con-
trolo do Estado do Porto (CPS) e 
verificação dos dados relativos ao 
consumo de combustível de navio 
(DCS);

•	 Orientações sobre agregação e co-
municação dos dados de consumo 
de combustível do navio à nova 
Administração e/ou Empresa em 
caso de mudança de uma Admi-
nistração para outra e/ou de uma 
Empresa para outra;

Índice de Eficiência Energética Na-
vios Existentes (EEXI) o MEPC 76 
adoptou as seguintes orientações 
EEXI:
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•	 Orientações sobre o método de 
cálculo do EEXI; 

•	 Orientações sobre vistorias e certi-
ficação do EEXI;

•	 Directrizes sobre o sistema de limi-
tação de potência do veio/motor 
para cumprir os requisitos EEXI e 
utilização de uma reserva de ener-
gia;

As principais decisões relativas 
às directrizes do EEXI incluem: 
•	 No caso de ser instalada uma limi-

tação de potência do motor (EPL), 
a potência do motor no cálculo 
EEXI deve ser de 83% da potên-
cia máxima limitada (MCRlim) ou 
75% da potência máxima (MCR), 
o que for menor; 

•	  Os cálculos numéricos foram acei-
tes como alternativa aos ensaios 
de tanques quando se calcula a 
velocidade no cálculo EEXI (vref); 

•	 Serão discutidas opções adicionais 
para o cálculo do vref utilizando 
medições de velocidade em servi-
ço e poderão ser incluídas numa 
fase posterior;

•	 Foi adiada a consideração de tec-
nologias de eficiência energética, 
como os sistemas de propulsão 
eólica; 

•	 Foi acordado um factor adicional 
de correcção da capacidade para 
os navios de carga ro-ro (transpor-
tador de veículos). 

Indicador de Intensidade de Car-
bono (CII) o MEPC 76 adoptou as 
seguintes orientações do CII:
•	 Orientações relativas aos indicado-

res operacionais de intensidade de 
carbono e aos métodos de cálculo 
(G1);

•	 Orientações sobre as linhas de re-
ferência para utilização com indi-
cadores operacionais de intensida-
de de carbono (G2)

•	 Orientações sobre os factores ope-
racionais de redução da intensida-
de de carbono relativos às linhas 
de referência (G3)

•	 Orientações sobre a classificação 
operacional da intensidade de car-
bono dos navios (G4)

As decisões-chave relativas às di-
rectrizes do CII incluem:
•	 As directrizes de cálculo (G1) foram 

adoptadas sem quaisquer factores 
de correcção, excepções ou exclu-
sões.

•	 Uma nova orientação para o fac-
tor de correcção (G5) será discutida 
num Grupo de Correspondência e 
acordada pelo MEPC 78 em 2022, 
o mais tardar.

•	 A orientação da linha de referência 
(G2) foi adoptada sem aceitação de 
propostas de linhas de referência 
separadas e sem categoria separa-
das para embarcações de alta velo-
cidade. 

•	 As directrizes relativas ao factor de 
redução (G3) foram adoptadas uti-
lizando uma abordagem faseada 
para as taxas de redução exigidas.  

•	 As directrizes de classificação (G4) 
foram adoptadas sem que se fizes-
sem alterações. Algumas questões 
podem ser abordadas no Grupo de 
Correspondência que irá tratar dos 
factores de correcção.

O MEPC 76 adicionou uma disposi-
ção na MARPOL que permite às ad-
ministrações de bandeiras o acesso 
aos dados comunicados necessários 
para calcular o CII anual em caso de 
alteração da companhia de navios ou 
bandeira durante um ano civil.

Plano de Gestão da Eficiência 
Energética dos Navios (SEEMP) 
O projecto de orientações do SEEMP 
não foi finalizado devido a restrições 
de tempo e foram enviados a um 
Grupo de Correspondência para mais 
trabalhos para adopção no MEPC 78 
em 2022, o mais tardar.
As propostas de permitir a média da 
frota do CII não foram acordadas, 
mas podem, em princípio, ser consi-
deradas no futuro como uma opção 
ao abrigo de medidas intercalares e 
a longo prazo.  
O MEPC 76 concordou em tornar cla-
ro o texto regulamentar, na medida 
em que o requisito de verificação e 
auditoria do SEEMP só se aplicaria 
aos navios acima de 5.000 GT, sujei-
tos aos requisitos do CII. 

Avaliação global do impacto foi 
concluída uma avaliação global do 
impacto antes do MEPC 76 analisar 
o impacto das medidas adoptadas. 
A MEPC concordou que os poten-
ciais impactos sobre os Estados não 
faziam parte da adopção dos regu-
lamentos acordados. As propostas 
de exclusão de países, comércios ou 
navios dos requisitos foram rejeita-
das, mas serão mantidas sob revisão 
e revisitadas em 2026. Para satisfazer 
as incertezas e as preocupações sus-
citadas por algumas partes, foi acor-
dado manter a Avaliação de Impacto 
em análise.

O International Maritime 
Research and Development 
Board (IMRB)
Não se chegaram a conclusões sobre 
a criação do mecanismo do fundo 
IMRB.  Outras observações são envi-
dadas para o MEPC 77 em Novembro 
de 2021, onde a proposta pode ser 
considerada no âmbito de discussões 
sobre medidas de médio e longo 
prazo, e em particular as discussões 
sobre medidas baseadas no mercado 
(MBM).
As medidas a médio e longo pra-
zo, incluindo as medidas baseadas 
no mercado, o MEPC 76 reconheceu 
a necessidade urgente de avançar 
com a criação de medidas a médio e 
longo prazo e acordou num plano de 
trabalho para o efeito. Os trabalhos 
incluirão a consideração dos MBMs, 
bem como a discussão aprofundada 
sobre as medidas destinadas a cata-
lisar uma transição de combustível, 
incluindo um potencial requisito de 
pegada de GEE para os combustíveis. 
Embora não tenha sido discutida em 
pormenor uma proposta específica 
para uma taxa de bunker de CO2 de 
100 dólares por tonelada - isto junta-
mente com discussões aprofundadas 
sobre outras medidas a médio prazo-
-e a longo prazo continuarão no pró-
ximo grupo de trabalho (ISWG-GHG 
9) em Outubro de 2021. A intenção é 
ter acordado medidas para o desen-
volvimento até à Primavera de 2023, 
a tempo da revisão da Estratégia de 
GEE GHG.  


